	
	CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 011/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 070/2026



	CONTRATANTE

	A PREFEITURA MUNICIPAL DA CIDADE DE GOVERNADOR NEWTON BELLO/MA, por meio do Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão, torna público para conhecimento dos interessados que na data e horário indicados, por meio da internet, através do site comprasbr.com.br, fará realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. Este Edital será regido pela Lei Federal 14.133/2021.



	OBJETO

	[bookmark: _Hlk244617049]Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza pública, para atender às necessidades do Município de Governador Newton Bello/MA.



	VALOR ESTIMATIVO DE CONTRATAÇÃO

	R$ 4.152.397,44 (Quatro milhões cento e cinquenta e dois mil trezentos e noventa e sete reais e quarenta e quatro centavos)



	DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

	25/11/2026 às 11:00hrs (horário de Brasília) 



	FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 

	Exclusivamente pela plataforma 


	REGISTRO DE PREÇOS 

	      SIM 



	REFERÊNCIAS DE TEMPO 

	Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF) 



	ADVERTÊNCIA 

	O Município de Governador Newton Bello – MA, ADVERTE a todos os Licitantes, que não está hesitando em penalizar Empresas que descumpram o pactuado. Solicitamos que as Empresas apresentem suas Propostas e Lances de forma consciente, com a certeza de que poderão cumprir com a efetiva entrega do objeto da forma como foi pedido no Edital e dentro dos prazos, preços e padrões de qualidade exigidos. Vale lembrar também que os pedidos de realinhamento de preço são exceções à regra, destinados sempre a situações excepcionalíssimas, somente serão deferidos, se em total consonância com a Lei. Ratificamos, portanto, que as propostas sejam efetivadas de forma séria e consciente, visando evitar problemas, tanto para a Administração Pública como para as Empresas.
As informações constantes neste Edital e em seus Anexos são complementares entre si, de modo que todas devem ser consideradas para os fins a que se destinam.
Futuras alegações relacionadas com o desconhecimento de quaisquer informações constantes deste Edital e seus Anexos, bem como dos preceitos legais pertinentes não serão consideradas e/ou admitidas, inclusive quando da execução do contrato ou instrumento equivalente.



1. O OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza pública, para atender às necessidades do Município de Governador Newton Bello/MA.
2. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS
2.1. Os interessados que tiverem dúvidas de caráter técnico ou legal quanto à interpretação dos termos deste Edital poderão solicitar os esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Concorrência, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para disputa de preços exclusivamente pelo comprasbr.com.br.
2.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no portal no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia anterior à data da abertura do certame.
2.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório será designada nova data para realização do Concorrência. Não serão conhecidas impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante.
3. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS
3.1. A proposta deverá ser cadastrada na plataforma até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública.
3.2. Os documentos de habilitação serão exigidos do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, mediante convocação pelo sistema, observadas as declarações exigidas no cadastramento e as regras de apresentação previstas neste Edital.
3.3. No cadastramento da proposta juntamente com a habilitação observando as datas e os horários limites previstos no sistema para a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa, conforme disposto na folha de rosto;
3.4. A proposta deverá ser apresentada com a indicação do VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO ITEM, VALOR TOTAL DO LOTE e VALOR TOTAL DA PROPOSTA e ainda:
a) Os valores deverão ser cotados em moeda nacional, em algarismo e por extenso, com centavos de no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula, sendo desconsideradas as demais casas decimais, não adotando qualquer tipo de arredondamento;
b) Conter prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias, contado da data de abertura. Na falta de tal informação será considerado proposto o prazo citado nesta alínea;
c) Especificação clara, completa e detalhada do serviço ofertado.
3.5. No valor dos itens da proposta apresentada deverão estar incluídos IMPOSTOS, FRETES, ENCARGOS SOCIAIS E DEMAIS DESPESAS necessárias à perfeita execução do objeto licitado;
3.6. Após o cadastramento da proposta, não mais caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Agente de contratação;
3.7. O cadastramento da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame que desde já, aceita e declara se enquadrar em todos os termos e condições constantes;
3.8. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ indicado no cadastro da Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da presente licitação.
3.9. O licitante que não entregar as declarações devidamente assinada, será desclassificado; 
4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
4.1. A Participação na licitação importa em total, irrestrita e irretratável submissão das licitantes proponentes às condições deste edital;
4.2. Poderão participar deste Concorrência, os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto e que atenderem a todas as exigências deste Edital e seus anexos;
4.3. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas que:
a) Sejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com toda a administração pública nos termos do § 5º do Art. 156, da Lei 14.133/21;
b) Estejam impedidas de licitar ou contratar por sanção cujos efeitos alcancem o Município de Governador Newton Bello/MA, ou declaradas inidôneas com efeitos vigentes, observada a abrangência legal da penalidade.
c) Enquadrem-se nas hipóteses de impedimento previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, inclusive quanto aos vínculos com dirigentes do órgão contratante ou agentes públicos que atuem na licitação, fiscalização ou gestão contratual, observadas também as vedações do art. 9º, § 1º, da mesma Lei.
d) Estejam sob falência decretada, concordata, dissolução, liquidação ou que estejam em recuperação judicial ou extrajudicial, exceto se apresentarem o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos neste Edital.
4.4. Fica vedado:
a) A transferência da posição contratual sem autorização e amparo legal. A subcontratação observará as condições e os limites previstos no Termo de Referência, permanecendo a contratada integralmente responsável pela execução.
4.5 – DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO
4.5.1 - Será permitida a participação de consórcio com, no máximo, 03 (três) empresas.
4.5.2 - A participação de empresas em consórcio deverá atender a legislação aplicável, assim como as seguintes condições:
4.5.3 - É vedada a participação de empresa consorciada nesta licitação através de mais de um consórcio ou isoladamente.
4.5.4 - Para a participação sob forma de consórcio, deverá ser apresentado o respectivo ato constitutivo ou compromisso formal de sua constituição, por instrumento público ou particular, subscrito pelas consorciadas. Neste documento devem constar, com clareza e precisão, os compromissos destas empresas entre si, em relação ao objeto da licitação e em relação ao prazo de duração da contratação.
4.5.4.1 - O instrumento de compromisso público ou particular de constituição do consórcio deverá, obrigatoriamente, ser subscrito pelos consorciados, sob pena de inabilitação, bem como assinalar as respectivas proporções (percentual) de participação das empresas consorciadas e:
a) Indicar o líder e conferir-lhe amplos poderes para representaras consorciadas, ativa e passivamente, em todos os atos necessários durante o processo licitatório;
b) Estipular que a empresa líder do consórcio representará, com exclusividade, as demais empresas consorciadas no decorrer da licitação, responsabilizando-se sob os aspectos técnicos e administrativos, podendo, inclusive, assumir obrigações pelas demais, sem prejuízo da responsabilidade solidária das empresas consorciadas;
c) As empresas consorciadas serão responsáveis solidariamente pelos atos praticados em consórcio durante fase de licitação e também durante a execução do respectivo contrato, nesta última hipótese em regime de solidariedade com a empresa Concessionária a ser constituída pelos membros do consórcio.

4.5.4.2 - São condições de liderança da empresa responsável pelo consórcio:
a) Ser empresa nacional;
b) Ter poderes expressos para receber citações, intimações e responder administrativa ou judicialmente pelas demais consorciadas; e,
c) Ter poderes expressos para representar o consórcio em todas as fases do presente procedimento licitatório, podendo, inclusive, interpor e desistir de recursos, firmar contratos e praticar todos os atos necessários, visando à perfeita execução de seu objeto.
4.5.5 - Cada empresa participante terá que apresentar, individualmente, toda a documentação de habilitação definida por esse Edital e seus Anexos.
4.5.5.1 - Para efeito de habilitação técnica, com relação à comprovação da qualificação técnico-profissional e técnico-operacional, será admitida a somatória dos quantitativos de cada consorciado.
4.5.5.2  – Para efeito de habilitação econômico-financeira, será admitido o somatório dos valores de cada consorciado, sendo que para o atendimento ao montante mínimo exigido no item 5.7 letras “j”, haverá um acréscimo de 30%. O referido acréscimo não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresa e pequenas empresas.
4.5.6 - O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item 4.5.4.
4.5.7 - A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato.
5. DA HABILITAÇÃO
5.1. Será exigida a apresentação da proposta de preço e dos documentos de habilitação.
5.2. As licitantes deverão enviar os documentos de habilitação exclusivamente por meio de digitalização no endereço eletrônica  comprasbr.com.br, sendo facultado à Administração solicitar o envio dos originais ou cópia autenticada. Referidos documentos deverão estar dentro de seu prazo de validade, expedidos no máximo com antecedência de 90 (noventa) dias ou prazo inferior, caso seja solicitado no edital.
5.3. Os documentos necessários à participação na presente licitação, bem como os documentos referentes à Habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente;
5.4. Os documentos estrangeiros observarão as regras aplicáveis de tradução, apostilamento ou legalização, inclusive tratados internacionais vigentes, conforme sua natureza e a condição de participação do licitante.
5.5. Caso haja ausência ou desconformidade de qualquer documento, será desclassificado o licitante. 
5.6. HABILITAÇÃO JURÍDICA - DOCUMENTAÇÃO
a) Registro comercial, no caso de empresa individual – Constituição e última alteração quando houver;
b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompanhado da última alteração, no caso de inexistência de contrato consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, além do estatuto e alterações subsequentes, a licitante deverá apresentar a documentação relativa à eleição de seus administradores;
c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da Diretoria em exercício;
d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente quando a atividade assim o exigir;
e) Apresentação da Declaração de Veracidade dos Documentos de Habilitação, conforme modelo constante nos Anexos.
f) AS EMPRESAS PREVIAMENTE CADASTRADAS JUNTO ÀO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, poderão apresentar, em substituição aos documentos exigidos nos itens 5.4, 5.5 e 5.6, o Certificado de Registro Cadastral (CRC) válido emitido pela Prefeitura Municipal, atendendo o que dispõem os artigos 62 a 69, da Lei Federal nº 14.133/21, sendo que se conter documento com validade vencida, o mesmo deverá ser renovado e apresentado com validade em vigor, juntamente com o CRC;
g) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

5.7. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA.
a) Comprovante de Situação no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), dos sócios e Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do comprovante de inscrição e  de situação cadastral, juntamente com o quadro de sócios e administradores, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Economia, comprovando possuir situação cadastral ativa com a fazenda federal, atualizada até 30 (trinta) dias; Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante e pessoa física, mediante a:
a.1)   Certidão de Quitação de Tributos Federais do licitante e de seus sócios, neles abrangidas as contribuições sociais (INSS), administrados pela Secretaria da Receita Federal;
b) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, emitida até 120 (cento e vinte) dias antes da data da licitação, quando não vier expresso o prazo de validade, mediante a:
b.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Dívida Ativa.
c) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto da presente licitação.
c.1) Consulta ao Sistema Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços do Estado do Maranhão.
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, emitida até 90 (noventa) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade, mediante a:
d.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Dívida Ativa.
e)      Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de apresentação do CRF Certificado de Regularidade do FGTS.
f)        Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho (CNDT), e Certidão Negativa de Relações e Infrações Trabalhistas de acordo com as normas regulamentadoras do Tribunal Superior do Trabalho – TST, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,  nos termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; Termo de Compromisso pelo qual se compromete a seguir as Normas Trabalhistas, tais como Formalização e Registros Contratuais e preverem um dimensionamento dos gastos com o meio ambiente do trabalho, incluindo equipamentos de proteção, sob pena de desclassificação. 
f.1 Certidão de Distribuição de ações trabalhistas comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1 de maio de 1943; 
g)     Certidão Simplificada, Específica e de Inteiro Teor, expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, e certidão de livros conforme o Art. 8º da IN 103 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30/04/2007, onde indique a razão social da empresa, seu enquadramento e capital social, atualizada até 30 (trinta) dias.
g.1) O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.
5.8. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

5.8.1 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, que comprove a boa situação financeira da empresa baseada nas condições seguintes:
5.8.2 A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada através de índice financeiro utilizando-se as fórmulas abaixo, cujos resultados deverão estar de acordo com os valores estabelecidos:
Índice de Liquidez Geral (ILG)
Ativo Circulante + Ativo Não Circulante
ILG =	>= 1,0
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante Índice de Liquidez Corrente (ILC)
Ativo Circulante
ILC =	>= 1,0
Passivo Circulante Solvência (SO) Ativo Total
SO =	> 1,0
Passivo Circulante + exigível a Longo Prazo
5.8.3 As empresas que apresentarem quaisquer dos índices relativos à boa situação financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, Capital Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor máximo da contratação, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.
5.8.4 Os índices contábeis apurados na análise do balanço patrimonial deverão ser informados pela licitante, conforme as fórmulas acima indicadas, expressando os valores em Reais dos grupos de contas envolvidos. Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se no direito de efetuar os cálculos.
As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante a apresentação do Balanço de Abertura, em que deverá constar elementos que comprovem a boa situação financeira da mesma.
5.8.5 Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:
a) Publicados em Diário Oficial ou;
b) Publicados em jornal de grande circulação ou;
c) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou;
d) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa nº 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração-DREI, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento.
5.8.6 Ocorrendo alteração do Capital Social após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação que comprove essa alteração, devidamente registrada na Junta Comercial, incluindo, no caso de empresas estabelecidas no Estado do Maranhão, apresentação de Certidão atualizada da Jucema (Decreto Estadual nº 21.040/05).
5.8.7 A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido, somente a que distribui lucro, deverá apresentar juntamente com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital – SPED CONTÁBIL, nos termos da IN RFB 1.420/2013, 1.422/2013, IN RFB 1.486/2014, IN RFB 1.510/2014, IN RFB 1.594/2015 e IN RFB 1.660/2016.
5.8.8 Certidão Negativa de Falência (Recuperação Judicial ou Extrajudicial), expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da proposta de preço e dos documentos de habilitação, quando não vier expresso o prazo de validade.
5.9. ÍNDICES CONTÁBEIS
5.9.1. Os índices econômicos indicados na Lei 14.133/21, notadamente no artigo 69, § 1º, destinam-se exclusivamente à seleção dos licitantes com capacidade econômico-financeira suficiente a assegurar a execução integral do Termo de Compromisso. O objetivo, portanto, é prevenir a Administração Pública para que empresas aventureiras e sem quaisquer responsabilidades ou respaldo financeiro, pudessem vir a participar e vencer o certame e, durante a execução da obrigação contratada, não apresente capacidade para concluir o objeto da obrigação. Por conseguinte, a exigência dos índices tem sua importância e relevância, também, considerando que a empresa deverá dotar-se de capacidade financeira para, além de cumprir com toda a obrigação contratual, ser capaz de suportar eventuais atrasos no pagamento.
a) No momento da habilitação, a empresa licitante deverá apresentar, juntamente com a sua, a documentação das Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores Individuais - MEI exigida no edital, inclusive a regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais subcontratados, sendo de sua responsabilidade a atualização da referida documentação durante a vigência contratual, sob pena de rescisão, aplicando-se para regularização das eventuais pendências.
5.10. QUANTO AO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL
a) O CRC (Certificado de Registro Cadastral) expedido pela Prefeitura Municipal de Governador Newton Bello - MA, através do Cadastro de Fornecedores, conforme relação de documentos constantes na Secretaria de Administração, Departamento de Licitações, atendendo o que dispõe os artigos 62 a 70, da Lei Federal n° 14.133/21;
b) A substituição autorizada na alínea 5.5.f aplica-se às certidões e outros documentos, exigidos e apresentados para o cadastramento e obtenção do CRC, cujos prazos de validade não vençam até a data prevista para disputa do certame. Caso o vencimento esteja previsto para ocorrer até essa data, deverão ser apresentadas, juntamente com o CRC, novas certidões com datas de validade posteriores à data de início da abertura da sessão. A SUBSTITUIÇÃO NÃO SE APLICA AOS DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, OS QUAIS DEVERÃO SER APRESENTADOS POR TODAS AS LICITANTES;
c) A apresentação do CRC não dispensa a apresentação de documento que demonstre a boa situação financeira atualizada.
d) Na hipótese dos materiais objeto desta licitação serem entregues pela matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos em nome da matriz.
5.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
5.1. 
5.2. 
5.3. 
5.4. 
5.5. 
5.6. 
5.7. 
5.8. 
5.9. 
5.10. 
5.11.1 A empresa licitante como prova de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, deverá comprovar junto à Comissão de Licitação os seguintes documentos:
5.11.2 Certidão de Registro expedida pelo Conselho de Engenharia e Agronomia (CREA) da região sede da empresa, contendo obrigatoriamente o registro do(s) responsável(is) Técnico(s) da Empresa e a atividade relacionada com o objeto.
5.11.3 A Qualificação Técnica da Licitante será avaliada por meio da Capacidade Técnico- Profissional, na forma a seguir definida:
a) Capacidade Técnico – Profissional: Para atendimento à qualificação técnico-profissional, comprovação do licitante de possuir ou que irá dispor de profissional de nível superior (engenheiro ou arquiteto) reconhecido pelo CREA detentor de Atestado de Capacidade Técnica, devidamente registrado no respectivo Conselho da região onde os serviços foram executados, acompanhado da respectiva certidão de acervo técnico – CAT, expedida por este conselho que comprovem ter o profissional, executado para o órgão ou entidade da Administração Pública Direta e Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, ou ainda para empresas privadas serviços similares ao obejto:
5.11.4 A comprovação do vínculo profissional do Responsável Técnico será feita mediante cópia da Carteira Profissional ou da Ficha de Registro de Empregados (FRE) que demonstre a identificação do profissional, com o visto do Ministério do Trabalho ou mediante Certidão do Conselho de Classe devidamente atualizada ou Contrato de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços registrado no respectivo Conselho de Classe da região competente, em que conste o profissional como responsável técnico, ou ainda Declaração (com firma reconhecida) de Contratação Futura do profissional detentor do Atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência expressa do profissional.
5.11.5 É vedada a indicação de um mesmo Responsável Técnico para mais de uma licitante, fato este que inabilitará todas as envolvidas;
5.11.6 O profissional indicado para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional deverão ser os responsáveis pelo acompanhamento da execução dos serviços de que tratam o objeto desta licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela Administração;
6. DA SESSÃO PÚBLICA
6.1. O Sistema Operacional utilizado será Através do endereço eletrônica  comprasbr.com.br, portanto, todas as transações que envolvem o certame deverão ser “exclusivamente” através do sistema, desde cadastramento de propostas de preço, bem como todos os documentos de habilitação, até a data e horários definidos para a abertura das propostas;
6.2. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada Concorrência eletrônica licitante deverá dispor de chave de identificação e senha, para poder acessar a Concorrência eletrônica através do site utilizado para realização do certame;
6.3. A senha fornecida é de caráter pessoal e intransferível, sendo de inteira responsabilidade do proponente qualquer transação efetuada, não cabendo à Prefeitura a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que utilizada indevidamente por terceiros;
6.4. O proponente se responsabiliza por todas as transações realizadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras as propostas e os lances efetuados por seu representante legal ou terceiros, respondendo pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica e poderes para a realização das transações durante o procedimento licitatório.
6.5. Digitar senha credenciada e cadastrar a proposta de preços, na data e horário limite estabelecidos, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances;
6.6. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Concorrência, sendo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da não observância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;
6.7. Anexar ao sistema às cópias digitalizadas dos documentos de habilitação;
a) Os documentos relativos à habilitação da empresa licitante, bem como os Anexos deste Edital, salientando que, a empresa que se enquadrar no regime ME/EPP deverá incluir também o Anexo, sob pena de perda do direito ao tratamento diferenciado. Sistemicamente, serão liberados ao agente de contratação apenas os documentos de habilitação da empresa que vencer a etapa de lances.
b) Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame ou atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a época da abertura do certame;
c) Havendo restrições na comprovação da regularidade fiscal da documentação exigida no item 5.7, em qualquer caso, mesmo às empresas que não se enquadram em ME ou EPP, será assegurado ao licitante mais bem classificado após a fase de lances, em sede de diligência com prazo até o máximo de 05 (cinco) dias uteis a ser definido pelo agente de contratação, a oportunidade para apresentação posterior, desde que o licitante tenha incluído as certidões, ainda que vencidas ou negativas na plataforma, no momento do cadastramento das propostas. A regra destina-se a evitar que licitantes potencialmente em condições de executar o objeto deixem de ser contratados em virtude de problemas fiscais, com fulcro no artigo 63, inciso III, da Lei Federal 14.133/21.
d) Os documentos da empresa licitante, que necessitarem de assinatura e/ou os que não forem originais, deverão ser autenticados ou assinados digitalmente, conforme dispõe inciso I do Art. 70 da Lei nº 14.133/21;
6.8. No dia e horário previsto neste Edital, o Agente de contratação dará início à sessão pública do Concorrência eletrônica, com a abertura automática das propostas e a sua divulgação, pelo sistema, na forma de grade ordenatória, em ordem crescente de preços;
6.9. A análise das propostas pelo Agente de contratação visará o atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos;
6.10. Para efetuar seus lances as licitantes deverão estar conectadas ao sistema, para dar início à etapa competitiva. A cada lance ofertado a licitante será imediatamente informada do seu recebimento ficando registrado o horário e valor;
6.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.12. Somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante;
6.13. Será adotado para o envio de lances no Concorrência eletrônica o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, conforme artigo 56 da Lei nº 14.133/21;
6.14. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de dez minutos. Encerrado esse prazo, o sistema automaticamente entrará em modo aleatório. Após esse prazo, a recepção de lances será automaticamente encerrada.
6.15. Com supedâneo no Art. 57 da Lei Federal 14.133/2021, fica facultado ao agente de contratação, durante a etapa competitiva de lances, observados reiterados lances irrisórios, estabelecer um valor percentual entre os lances, que deverá variar entre 0,01% a 5% do valor do menor lance.
7. DA SESSÃO E DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO
7.1. Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO e a classificação se dará pela ordem crescente dos preços propostos;
7.2. Após a fase de lances se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP e houver proposta apresentada por ME ou EPP até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o empate previsto no art. 44, § 2º da Lei Complementar nº 123/2006 de 14/12/2006;
7.3. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A Microempresa-ME ou a Empresa de Pequeno Porte-EPP, mais bem classificada será convocada para, no prazo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada em 1º (primeiro) lugar no certame, sob pena de preclusão do exercício do direito de desempate;
b) Não sendo vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, serão convocadas as demais ME ou EPP remanescentes cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no caput desta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
c) No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa ou empresa de pequeno porte, o agente de contratação o fará através do “chat de mensagens” e este terá o prazo de 05 (cinco) minutos para oferecer proposta inferior à então mais bem classificada através do “chat de mensagens”, sob pena de preclusão de direito.
d) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME e EPP que se encontrem no limite estabelecido no caput desta condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;
7.4. Na hipótese da não adjudicação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta classificada em 1º (primeiro) lugar na etapa de lances; Na apreciação e no julgamento das propostas não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste instrumento, nem serão permitidas ofertas de vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes, obrigando-se, no entanto, a prestar toda e qualquer atividade oferecida em sua proposta;
7.5. Após o encerramento dos lances ou depois da negociação, quando for o caso, a licitante de menor preço será imediatamente informada, da decisão do agente de contratação de aceitar o lance de menor valor;
7.6. As licitantes que deixarem de dar seus lances, terão suas propostas verificadas pelo agente de contratação, para verificar se estão em conformidade ao custo estimado da aquisição;
7.7. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências habilitatórias, o agente de contratação examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade, quando irá solicitar e analisar a documentação de habilitação da próxima participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o agente de contratação poderá negociar com a participante para que seja obtido preço melhor;
7.8. Para fins de complementação das informações e com o objetivo de garantir maior aproveitamento da licitação e segurança na contratação, adotar-se-á a inversão de fases, considerando tratar-se de obras que exigem qualificação técnica específica para participação no certame.
7.9. Para efeito de complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, ou atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame, poderá ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, diligência, com a apresentação, encaminhamento de documentos(s), ou com a verificação desenvolvida por meio eletrônica, ou ainda, por qualquer outro método que venha produzir o(s) efeito(s) indispensável(is),constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, conforme preceitua o artigo 64 da Lei 14.133/2021;
7.10. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fim de habilitação e classificação. O agente de contratação, observando-se o motivo do desatendimento das exigências habilitatórias, aplicará as penalidades previstas neste Edital;
7.11. Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço unitário;
7.12. O resultado deste certame, compreendendo a sua homologação, será comunicado às licitantes mediante publicação no Diário Oficial do Município e no sistema;
7.13. Os atos do procedimento e as circunstâncias relevantes serão registrados em ata e publicados pelo sistema;
7.14. O(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es) deverá(ão) apresentar ao agente de contratação, no prazo máximo de 02 (duas) horas após o encerramento deste Concorrência, nova proposta atualizada, em conformidade com o Anexo deste Edital e de acordo com o(s) correspondente(s) item(ns) adjudicado(s);
7.15. A nova proposta atualizada deve ser apresentada, observando as orientações abaixo:
a) Os valores unitários dos itens, não podem ser superiores aos valores unitários dos itens apresentados na proposta inicial;
b) Quando o certame for por lote, o valor unitário dos itens, devem obedecer à letra “a” e o valor total da nova proposta atualizada, não pode ser superior ao valor do lote ofertado na sessão;
7.16. O NÃO CUMPRIMENTO DO ENVIO DA NOVA PROPOSTA FINAL acarretará na desclassificação da proposta vencedora, sem prejuízo das sanções previstas, passando-se assim, para a próxima licitante classificada.
7.17. No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa ou empresa de pequeno porte, o agente de contratação o fará através do “chat de mensagens” e este terá o prazo de 05 (cinco) minutos para oferecer proposta inferior à então mais bem classificada através do “chat de mensagens”, sob pena de preclusão de direito.
7.18. Informação Complementar
a) Os atos e as comunicações serão divulgados nos meios e prazos legalmente aplicáveis. Alterações do Edital que comprometam a formulação das propostas serão divulgadas com reabertura dos prazos pertinentes.
8. DOS RECURSOS
8.1. Após a empresa ser declarada vencedora ou após a habilitação/inabilitação das empresas, será aberto o prazo de 20 (vinte) minutos para a licitante que desejar recorrer contra decisões do agente de contratação, manifestando sua intenção de recorrer quando lhe será concedido prazo de até 03 (três) dias úteis contado da data de intimação ou de lavratura da ata para apresentação das razões. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;
8.2. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso;
8.3. O encaminhamento das razões e contrarrazões de recursos poderão ser realizados através do endereço eletrônico na Internet comprasbr.com.br
8.4. O recurso será dirigido ao agente de contratação, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
8.5. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela licitante;
8.6. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela licitante; O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
9. DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATOS
9.1. Após a adjudicação e a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar a ata de registro de preços no prazo previsto no item 21.1.
9.2. É facultado a PREFEITURA, quando a convocada não comparecer no prazo estipulado no subitem anterior, não apresentar situação regular no ato da assinatura ou, ainda, recusar-se, injustificadamente, a assinar o contrato, convocar os LICITANTES remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital.
9.3. Caso o contrato seja encaminhado via correio, é facultado a Prefeitura quando a COMPROMISSÁRIA não envia a via assinada no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da assinatura do AR (aviso de recebimento), convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital.
9.4. A COMPROMISSÁRIA na execução dos serviços ou fornecimento de bens à Administração Pública deverá observar e atender toda Legislação aplicável, bem como as Normas Técnicas pertinentes ao objeto licitado no certame.
9.5. A critério da Autoridade Competente, será extraído instrumento contratual.
9.6. A celebração e formalização de contratos observarão os ditames da Lei nº 14.133/2021. Ou seja: “A contratação com o vencedor do certame será formalizada pelo órgão interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021”.
10. RESCISÃO DO CONTRATO
10.1. Ficam assegurados à COMPROMITENTE, em caso de inexecução total ou parcial, os direitos previstos no art. 115, da Lei Federal nº 14.133/21, sem prejuízo, se comprovada a culpabilidade da COMPROMISSÁRIA, ser imputada a mesma, responsabilidade pelos danos causados à Administração ou a terceiros, bem assim, estar a COMPROMISSÁRIA, ciente de que, constatados os motivos previstos no art. 137 incisos I a IX da Lei Federal nº 14.133/21, rescindir unilateralmente a presente contrato.
10.2. A aplicação de qualquer penalidade prevista neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação das demais, bem como das penalidades previstas nos artigos 90, 155, 156 e 162 da Lei Federal n° 14.133/21 e alterações.
10.3. O não cumprimento total ou parcial enseja a sua rescisão, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, além das sanções previstas no edital, na forma do artigo 137 incisos I a IX, da Lei Federal nº 14.133/21.
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - Dar causa à inexecução total do contrato;
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:
I - Advertência;
II - Multa;
III - Impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.2.1 Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.2.2 A sanção prevista no inciso I do caput do artigo 156 da lei 14.133/2021 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
11.2.3 A sanção prevista no inciso II do caput do artigo 156 da lei 14.133/2021, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da lei 14.133/2021.
11.2.4 A sanção prevista no inciso III do caput do artigo 156 da lei 14.133/2021 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.2.5 A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao .responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do artigo 156 da lei 14.133/2021, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
11.2.6 A sanção estabelecida no inciso IV do caput do artigo 156 da lei 14.133/2021 será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras:
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;
II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento.
11.2.7 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do artigo 156 da lei 14.133/2021 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do artigo 156 da lei 14.133/2021.
11.2.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.2.9  A aplicação das sanções previstas no caput do artigo 156 da lei 14.133/2021 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.3 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.4 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021 requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
11.4.1 Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput do artigo 158 da lei 14.133/2021 será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.
11.4.2 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
11.4.3 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
11.4.4 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo;
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.
11.5 Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.
11.6 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.7 Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.
11.7.1  Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos.
11.8 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato.
11.8.1 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/2021.
11.9 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II - pagamento da multa;
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.
11.9.1 A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.
12. RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO.
12.1. Os critérios de recebimento, execução e de fiscalização do objeto estão previstos no Projeto Básico (ANEXO I) do presente edital.
13. DOS PRAZOS
13.1. A realização/entrega dos serviços deverá obedecer ao previsto no Projeto Básico (ANEXO I) deste Edital após o recebimento da Autorização de Serviço (AS), e, caso a Compromissária não possa cumprir com os prazos estipulados, deverá apresentar justificativa por escrito, até 02 (dois) dias do vencimento do prazo de entrega do objeto, ficando a critério da Compromitente a sua aceitação;
14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
14.1 As medições compreenderão os serviços executados no período de 1º a 30 de cada mês, devendo ser apresentadas pela contratada e acompanhadas dos seguintes documentos:
14.2. Planilha de Medição aprovada pelo Engenheiro Responsável pela fiscalização;
14.3. Memória de cálculo da medição apresentada;
14.4. Relatório fotográfico colorido comprovando a execução dos serviços medidos;
14.5. Comprovante de inscrição da obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO), em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1.845/2018;
14.6. Relação nominal dos empregados efetivamente utilizados na execução dos serviços;
14.7. Cópia da folha de pagamento contendo os nomes dos empregados vinculados aos serviços executados;
14.8. Comprovante de pagamento dos salários e demais direitos trabalhistas dos empregados utilizados na execução;
14.9. Cópia da guia de recolhimento do FGTS/GFIP referente ao período;
14.10. Cópia da guia de recolhimento previdenciário (INSS/GPS);
14.11. Relatório diário de execução, com registros dos serviços, rotas, equipes, veículos, horários, ocorrências e demais evidências exigidas no Termo de Referência.
14.12. Certidão de regularidade relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, inclusive contribuições previdenciárias, admitida certidão positiva com efeitos de negativa.
14.12.1. Após a aprovação da medição pela fiscalização, a contratada deverá emitir e apresentar a Nota Fiscal ao Gestor do Contrato no prazo de até 5 (cinco) dias úteis. O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de Governador Newton Bello/MA em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada.
14.12.2. Caso os serviços se iniciem no meio do mês, a contratada deverá apresentar a medição considerando o período efetivamente trabalhado, observadas as mesmas exigências documentais.
14.12.3. Será realizada apenas uma medição por mês.
14.12.4. A Prefeitura poderá efetuar, a cada mês, desembolso financeiro proporcional ao avanço físico efetivamente comprovado, vedado o pagamento antecipado ou em desacordo com o cronograma físico-financeiro aprovado.
14.12.5.  A contratada cumprirá a legislação trabalhista, previdenciária e de segurança e saúde no trabalho, especialmente a NR-38 e as demais normas aplicáveis às atividades efetivamente executadas, além dos instrumentos coletivos pertinentes.
14.12.6. No ato do pagamento, o Departamento de Finanças da Prefeitura poderá efetuar a retenção do ISS e demais tributos legalmente incidentes.
14.12.7. Não será permitido qualquer tipo de pagamento antecipado.
14.12.8. A contratada terá direito à atualização financeira dos valores eventualmente não pagos no prazo contratual, com aplicação da variação do IPCA, conforme legislação vigente. O Município poderá compensar valores devidos à contratada com créditos próprios, quando houver, limitados ao montante apurado.
14.12.9. A Prefeitura poderá reter o pagamento da última parcela contratual até que a contratada comprove integralmente as quitações trabalhistas, fundiárias e previdenciárias relativas aos empregados utilizados na execução dos serviços.
14.12.10. Os preços contratados constituem remuneração completa pela adequada execução dos serviços, não afastando a responsabilidade da contratada pelos serviços prestados, ainda que pagos.
14.12.11. Durante toda a vigência contratual, inclusive em eventuais prorrogações, a contratada deverá apresentar, para cada parcela de pagamento, a relação atualizada de todos os empregados utilizados nos serviços contratados, bem como a comprovação dos pagamentos trabalhistas e recolhimentos previdenciários correspondentes. O Município não efetuará qualquer pagamento enquanto tais exigências não forem integralmente cumpridas, sem que disso decorra direito a indenização, compensação ou atualização de valores por parte da contratada.
15. DA GARANTIA/QUALIDADE
15.1. O prazo de garantia ocorrerá conforme previsão estabelecida na legislação vigente,
15.2. A licitante vencedora obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o(s) objeto(s) em que se verificarem defeitos, sem ônus adicional para a COMPROMITENTE, o qual deverá ter o mesmo prazo de garantia do serviço originário.
15.3. Em caso de substituição do objeto licitado, o substituto terá o mesmo prazo de garantia originalmente dados ao objeto substituído, a contar da data em que ocorrer a substituição.
15.4. Durante o período de garantia, a Administração não efetuará nenhum tipo de pagamento à compromissária de deslocamento de pessoal, veículos, transporte, impostos, taxas, hospedagem, peças, fretes de peças, mão de obra e outros, na solução de problemas que ensejaram o acionamento de tal garantia.
16. DO REAJUSTE 

16.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
16.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INCC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
16.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
16.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
16.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
16.5  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
16.6  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
16.7  O reajuste será realizado por apostilamento.
17. FISCALIZAÇÃO, OUTRAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
17.1. Fiscalização
a) A fiscalização ocorrerá conforme especificações descritas do presente do presente edital.
b) O município designará servidor(a) responsável pela Gestão e Fiscalização para o acompanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais, contábeis e fiscalização das entregas, devendo registrar todas as ocorrências e deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à Compromissária, objetivando a correção das irregularidades apontadas, no prazo que for estabelecido; Caso o objeto licitado seja de uso de mais de 01 (uma) secretaria, cada Secretaria participante deverá designar um servidor para que, em conjunto com o fiscal designado, exerça o acompanhamento e fiscalização da entrega do objeto, a fim de verificar se estão sendo observadas as especificações e demais requisitos nele previstos, reservando-se o direito de rejeitar os serviços, a seu critério, se não forem considerados satisfatórios.
c) O (a) fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
17.2. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
a) Todas as despesas de transporte, frete, carregamento, descarregamento, e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusivos da compromissária;
b) Durante o período de garantia, a Administração não efetuará nenhum tipo de pagamento à compromissária de deslocamento de pessoal, veículos, transporte, impostos, taxas, hospedagem, peças, fretes de peças, mão de obra e outros, na solução de problemas que ensejaram o acionamento de tal garantia;
c) Os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais, comerciais, seguros e outros cabíveis a espécie, oriundos do presente instrumento, serão de inteira responsabilidade da COMPROMISSÁRIA, eximindo a Prefeitura das obrigações, sejam elas de qualquer natureza;
d) A empresa será a única responsável por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas, seus empregados ou prepostos, no desempenho das tarefas relativas à entrega dos serviços, responsabilizando-se ainda pelo cumprimento de todos os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários a eles referentes;
e) As exigências e a atuação da fiscalização pelo COMPROMITENTE em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da COMPROMISSÁRIA no que concerne à execução do objeto contratado;
f) A COMPROMISSÁRIA deverá manter durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação;
g) Fica a COMPROMITENTE isenta de responsabilidade de atos praticados por terceiros, sem sua expressa autorização.
h) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da COMPROMISSÁRIA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/21.
18. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME
18.1. Fica assegurado a Prefeitura o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência a participante, na forma da legislação vigente, poderá ainda, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, ser:
a) Adiada a data da abertura desta licitação;
b) Alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização.
18.2. A anulação ou revogação do procedimento licitatório induz à anulação da respectiva Ata.
18.3. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação do procedimento licitatório.
18.4. A falta de cumprimento dos deveres e dos regulamentos vigentes será considerada motivo para Rescisão da Ata.
19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
19.1. As despesas decorrentes da presente Concorrência correrão por conta da dotação orçamentária oriunda de recursos próprios.
20. DOS CASOS OMISSOS
20.1. Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo Agente de contratação ou autoridade competente, observados os preceitos de direito público e as disposições da Lei n° 14.133/21.

21. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
21.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
21.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
21.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.
21.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do (s) item (ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
21.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
21.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
21.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
22. 
22.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
22.2. [bookmark: _heading=h.87d1ubj8jdb]Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 
22.3. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original
22.4. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.
22.5. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
22.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
22.7.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
22.8. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou
22.9. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.
22.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
22.11.  Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
22.12. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
23.1. A licitante vencedora deverá assinar o Termo de Ciência e de Notificação para fins de encaminhamento e instrução dos autos ao Tribunal de Contas. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;
23.2. É facultado ao Agente de contratação, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;
23.3. As licitantes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Agente de contratação, sob pena de desclassificação/inabilitação.
23.4. As normas que disciplinam este Concorrência serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
23.5. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
23.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão do referido Concorrência.
23.7. Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:
1. Anexo I –Projeto básico/Termo de Referência e anexos;
1. Anexo II – Minuta do contrato; 
1. Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços
1. Anexo IV – Declaração de Inexistência de Fatos de Impeditivos e Outras;
1. Anexo V – Declaração de Veracidade dos Documentos de Habilitação;
1. Anexo VI- Modelo de Declaração de Enquadramento – ME ou EPP;
1. Anexo VII - Declaração de disponibilidade de instalações, aparelhamento e pessoal;
1. ANEXO VIII – atestado de visita técnica (declaração de visita técnica);
1. ANEXO IX - declaração que não possui em seu quadro funcional servidor público;  
1. ANEXO X - Declaração de Inexistência de Parentesco com Servidores ou Agentes Públicos Municipais
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_________________________________________
Eldamir Gomes da Silva
Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Gestão
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1.	INTRODUÇÃO
O presente projeto básico tem por objetivo descrever as diversas etapas dos serviços de Limpeza Urbana para o município de Governador Newton Bello/MA.
PERÍODO
Todo o estudo foi realizado para um período de 12 meses.
2.	OBJETIVOS
GERAL
O serviço de coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares e comerciais consiste na remoção de todo e qualquer resíduo ou detrito depositado nas vias e logradouros públicos, originários de estabelecimentos públicos, institucionais, de prestações de serviços, comerciais, residenciais e de feiras livres no Município de Governador Newton Bello /MA, e posterior encaminhamento ao Aterro (destino final do lixo).
ESPECIFICO
•	Prover para a população de Governador Newton Bello, vias calçadas limpas e trafegáveis.
•	Promover a melhoria nas condições de conforto e segurança nas vias públicas do Município.
•	Contribuir para a manutenção do bem-estar da população.

3.	DO DIMENSIONAMENTO E DOS SETORES DE SERVIÇOS
A descrição das vias onde se executarão os trabalhos com respectiva frequência de execução dos serviços.
O município poderá determinar alteração no cronograma de execução dos serviços de acordo com as necessidades existentes.

4.	DAS CONDICIONANTES REFERENTES À MÃO-DE-OBRA.
A contratada deverá contratar mão-de-obra com aptidão física e qualificação para a execução dos serviços descritos.
Todos os funcionários deverão agir com civilidade e cortesia para com a comunidade.
A Contratada deverá dimensionar os serviços de forma a cumprir itinerárias e rotas conforme Memorial Descritivo, Ordens de serviço, Quadros de serviço e Planilhas Orçamentárias em anexo.
A contratada deverá possuir em seu quadro número de funcionários suficientes para a perfeita execução dos serviços, satisfatoriamente equipados, atendendo aos mais modernos e adequados processos de limpeza.
A Contratada deverá designar fiscal para as equipes de trabalho, O qual será responsável por apresentar diariamente a Secretaria de Obras, Planilha de execução dos serviços, instruída com Memorial Descritivo e definição das áreas onde serão executados. A referida planilha será considerada para fins de fiscalização dos serviços e a não apresentação será entendida como dia não trabalhado.

5.	DAS CONDICIONANTES REFERENTES A EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E VEICULOS.

Os equipamentos e ferramentas necessários à realização das atividades serão destinados a proteger a integridade física do trabalhador e obedecerão à normatização da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Constituirá parte integrante do contrato de prestação de serviços de Limpeza Urbana, sendo considerado descumprimento contratual o não fornecimento das referidas peças aos funcionários.
6. PESSOAL.
Competirá à contratada a admissão de gerentes, motoristas, técnicos, ajudantes, coletores, varredores e encarregados necessários ao desempenho dos serviços contratados, correndo por conta desta todos os encarregados necessários e demais exigências das leis trabalhistas providenciarias, fiscais e outras de qualquer natureza.
Só poderão ser mantidos em serviços os empregados atenciosos e educados no tratamento dado ao município, bem como cuidadosos com o bem público.
A fiscalização terá direito de exigir dispensas, a qual deverá se realizar dentro de 24 horas, de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço. Se a dispensa der origem à ação judicial, a Prefeitura não terá, em nenhum caso qualquer Responsabilidade.
A contratada deverá substituir o empregado dispensado no prazo de 48 (Quarenta e Oito) horas.
Durante a execução dos serviços é absolutamente vedada ao pessoal da contratada à execução de outras tarefas que não sejam objetos desta especificação.
Será terminantemente proibido aos empregados da contratada fazer catação ou triagem entre os resíduos coletados pela coleta pela coleta domiciliar, de varrição e de feiras-livres, para proveito próprio.
É proibida a ingestão de bebidas alcoólicas ou drogas, a solicitação de gratificação e donativos de qualquer Espécie.
A equipe deverá apresentar-se uniformizada e asseada, com vestimentas e calçados adequados, bonés, capas protetoras e demais equipamentos de segurança quando a situação ao exigir (Conforme normas do ministério do trabalho).
Caberá a empresa apresentar, nos locais e no horário de trabalho, os operários devidamente uniformizados, providenciando equipamentos e veículos suficientes para a realização dos serviços.
Os serviços serão iniciados com os uniformes no padrão e cores por tipos de serviços determinados pela Prefeitura, devendo ser impresso na frontal, o número da matricula do empregado.
Face à necessidade de recursos humanos e qualificados para o exercício dos servidores de gerenciamento e operacional nas diversas áreas do trabalho é recomendável.
Treinamento de gerentes, técnicos ajudantes, varredores, coletores, fiscais, encarregados e motoristas para o desempenho adequado de suas tarefas.
7. LOCALIZAÇÃO.
O serviço de coleta de lixo e limpeza urbana será realizado na sede deste município, nas seguintes ruas:
	RUA
	EXTENSÃO (m)

	RUA 01
	640,00

	TV RUA 01
	275,00

	RUA 02
	498,00

	TV RUA 02
	88,00

	2 TV RUA 02
	100,00

	3 TV RUA 02
	122,00

	RUA DO SOL
	531,00

	RUA VERDE
	618,00

	TV 01
	45,00

	TV 02
	45,00

	TV 03
	100,00

	TV 04
	45,00

	TV 05
	45,00

	TV 06
	45,00

	RUA SANTA TEREZA
	110,00

	RUA SÃO LUIS
	342,00

	RUA JOÃO PAULO SEGUNDO
	222,00

	RUA MARANHÃO
	48,00

	RUA MIRACEL
	184,00

	RUA SANTA LUCIAR
	120,00

	RUA NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO
	118,00

	RUA JÃO PAULO
	122,00

	RUA MIRACEL
	159,00

	RUA MIRACEL
	101,00

	RUA EMIDIO MARTINS
	428,00

	RUA SANTA LUCIAR
	50,00

	RUA JACARANDA
	365,00

	RUA SÃO FRANCISCO
	375,00

	RUA AMORIM
	347,00

	RUA DA SUDENE
	825,00

	RUA DA CAIXA DAGUA
	271,00

	RUA DO AREIAL
	200,00

	2° TRAVESSA DA SUDENE
	280,00

	TRAVESSA SUDENE
	494,00

	RUA TREZE DE MAIO
	92,00

	TRAVESSA DA SUDENE 2
	166,00

	TRAVESSA DA SUDENE 3
	128,00

	R. DEPUTADO MONDEGO
	295,00

	TRAVESSA BACURI 2
	198,00

	RUA NOVA
	175,00

	RUA DO SOL
	312,00

	RUA PRES. JANIO QUADROS
	343,00

	RUA DEODORO PALHANO
	303,00

	RUA DO MERCADO
	263,00

	RUA DO BACURI
	854,00

	RUA DA VAQUEADA
	157,00

	RUA NOVA 2
	164,00

	RUA BOA ESPERANÇA
	174,00

	RUA VAM QUEM QUER
	375,00

	RUA DA VAQUEADA 2
	285,00

	TV BACURI
	207,00

	RUA 03
	117,00

	RUA 04
	307,00

	RUA DO AREIAL
	341,00

	RUA 05
	338,00

	RUA 06
	242,00

	RUA 07
	108,00

	RUA 08
	108,00

	RUA 09
	172,00

	RUA AIRTON SENNA
	122,00

	RUA AGUIAR
	116,00

	RUA DAS CAJAZEIRAS
	335,00

	RUA DA IGREJA 1
	682,00

	RUA 10
	122,00

	RUA 11
	118,00

	RUA SÃO JOÃO
	622,00

	RUA DA IGREJA 2
	171,00

	RUA JOSÉ EUFRASIO
	724,00

	RUA DO SABIÁ
	155,00

	RUA DO SABIÁ 2
	155,00

	RUA SÃO RAIMUNDO
	156,00

	RUA 12
	162,00

	RUA. NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO
	540,00

	RUA SÃO FRANCISCO
	262,00

	RUA SÃO RAIMUNDO 2
	114,00

	RUA DO CAVALO PELADO
	551,00

	MA 006
	3215,00

	MA 006 - AUX. 1
	616,00

	MA 006 - AUX. 2
	864,00

	RUA 13
	140,00

	RUA 14
	100,00

	RUA 15
	132,00

	TOTAL
	24756,00


8.	JUSTIFICATIVA
Os serviços de coleta de lixo domiciliar e limpeza pública na sede do município tem por finalidade promover a população de Governador Newton Bello/MA, melhores condições de saúde e trafego em vias urbanas.
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA
COLETA REGULAR DE LIXO
O serviço se caracteriza pelo combate ao acúmulo irregular de resíduos sólidos em terrenos baldios, calçadas, vias ou logradouros públicos, sem qualquer tipo de acondicionamento padronizado.
A coleta será exercida através de pessoal tipo coletores de Resíduos Sólidos Domiciliares ( RSD) em dias alternados de acordo com programação, que em média será de duas coletas por semanas em dias alternados, até o sexto dia , sendo que a guarnição para cada caminhão basculante é composta de 03 (três) ajudantes e 01 (hum) motorista, inclusive com fardamento e equipamento de proteção individual (EPI); Os resíduos sólidos deverão ser acondicionados em caminhão basculante, nunca ultrapassando a capacidade de 06 (seis) toneladas por viagem, com medida de 05 (cinco) cargas por dia, e com fiscalização de responsabilidade da CONTRATANTE.
Devido às características próprias dos resíduos, a coleta deverá ser especial caracterizando-se pelo transporte de entulhos, moveis velhos, resto de limpeza, animais mortos, sacos plásticos e similares.
VARRIÇÃO CAPINA MANUAL DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS
A execução dos serviços de varrição de vias e logradouros públicos será exercida por trabalhadores braçais onde a mesma designação aplicasse as mulheres com idade até 50 (cinquenta) anos munidas de vassouras e devidamente paramentadas para esta atividade, favorecendo o emprego formal que beneficia o município, sendo que esta atividade será de origem através dos resíduos menores reunidos em montículos pelos demais componentes de cada turma de varrição de (eventualmente) acondicioná-los em sacos plásticos; e de transportá-los até “ponto de confinamento” previamente definido, a partir dos quais serão transferidos para os veículos coletores. Esta atividade será executada conforme mapa em anexo.
CAPINA
CAPINA MANUAL
Aquela executada estritamente com ferramentas manuais convencionais (enxadas, foice, rastelo, etc.), sem uso de qualquer equipamento motorizado.
CAPINA MECANIZADA
Aquela executada com o uso de qualquer equipamento motorizado, mesmo de pequeno  porte, tais como roçadeiras ou ceifadeiras costais, ou micro tratores.
COLETADOR (COLETOR OU GARI)
Trabalhador braçal que executa os serviços de coleta regular de resíduos sólidos domiciliares, recolhendo os resíduos e lançando-os no veículo de coleta. Nos casos em que a coleta regular é feita com o emprego de veículos abertos de qualquer gênero, não compactadores, a mesma designação abrange o trabalhador posicionado sobre a carroceria e que desempenha a função de receber os resíduos (devidamente acondicionados) lançados por seus colegas e distribuí-los adequadamente na mesma.
SERVIÇO DE TRANSPORTE PARA COLETA E ATERRO SANITÁRIO (LIXÃO)
Os veículos de coleta e transporte dos resíduos sólidos utilizados na limpeza urbana deverão estar em boas condições de trafegabilidade, oferecendo total segurança aos funcionários. O veículo deverá possuir carroceria para coleta e transporte dos resíduos oriundos da limpeza urbana, devendo ser fechada e estanque para evitar o despejo de resíduos nas vias públicas.
A CONTRATADA deverá dispor de instalações fixas, não sendo permitida a permanência dos veículos na via pública quando não estiverem em serviço.
Todos os veículos utilizados na coleta de resíduos deverão respeitar os limites estabelecidos em lei para fontes sonora; a CONTRATADA deverá submeter os veículos de coleta à vistoria sempre que a FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO exigir.
A CONTRATADA deverá apresentar 04 (Quatro) Veículos, 02 (dois) Veículo CAMINHÃO COMPACTADOR e 02 (dois) Veículo caçamba basculante de 06 (seis) m³, devendo ser usados dentro dos limites de capacidades de carga, e estar em perfeitas condições de armazenamento.
Os veículos deverão estar em perfeitas condições de trafegabilidade, funcionamento e conservação, e contar com no máximo 10 (dez) anos de fabricação.
Os veículos deverão ser higienizados periodicamente com solução detergente, mantidos em perfeitas condições de asseio, devendo inclusive ostentar sua pintura em perfeito estado.
A CONTRATADA deverá apresentar como reserva técnica, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 01 (um) veículo coletor com as mesmas características dos que compõe sua a frota, caso ocorra necessidade substituição de algum veículo para conserto.
As alterações nos veículos e equipamentos utilizados na prestação do serviço de coleta de resíduos sólidos deverão ser comunicadas à FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO, sendo vedada a substituição por bens inferiores aos anteriormente utilizados na prestação do serviço.
Os veículos utilizados na prestação de serviço de coleta de resíduos sólidos deverão possuir um decalque em ambas as portas laterais identificando a CONTRATADA.
FERRAMENTAS, MÁQUINAS E ULTILITÁRIOS
Os sacos plásticos para acondicionamento dos resíduos, dos serviços especificados, as matérias de limpeza e as ferramentas (pás, vassouras, etc.) deverão ser fornecidos pela CONTRATADA.
Os sacos de lixo, com capacidade de 100 (cem) litros e espessura mínima de 06 (seis) micras, a serem utilizados no interior dos carros lutocares e no acondicionamento dos resíduos deverão ser substituídos a cada uso, não sendo aceito seu esvaziamento e reutilização.
Deverão ser disponibilizados cones de sinalização para todas as frentes de trabalho, devendo ser primeiramente procedida à sinalização das vias públicas para então se dar
 início à execução dos serviços.
As ferramentas, máquinas e utilitários utilizados na execução dos serviços de que trata o presente serão:
•	Ferramentas manuais tais como vassouras, carrinhos de mão, pás, enxadas, ancinhos, trinchas, baldes, escadas e etc...
•	Roçadeiras Costais à gasolina e rede de proteção para roçadas.
•	Motosserras a gasolina.
•	Lutocares com capacidade de 100 (cem) litros com tampa.
•	Sacos de Plásticos de lixo com capacidade de 100 (cem) litros e espessura mínima de 06 (seis) micras.
•	Cones de sinalização ou Cavaletes.
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL
A CONTRATADA deverá fornecer aos trabalhadores designados para os serviços ora contratados, todo e qualquer equipamento de proteção individual necessário à sua execução, bem como, uniformes adequados as estações climáticas, luvas, botas e bonés, os quais deverão ter sua utilização fiscalizada pela CONTRATADA.
Os referidos uniformes (camisa/jaleco/camisetas) deverão conter a logomarca de identificação da empresa.
DA FISCALIZAÇÃO
Caberá à FISALIZAÇÃO DO CONTRATO, através da Secretária Municipal de Obras, a supervisão dos trabalhos, verificando o atendimento total às Ordens de Serviços emitidas, a qualidade dos serviços efetuados, a utilização de uniformes e EPI’S pelos funcionários da CONTRATADA.
A FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO poderá requerer a adoção de providências necessária à perfeita execução dos Serviços, diretamente nos locais de trabalho, de forma verbal.
A FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO se reserva o direito de solicitar a substituição de qualquer funcionário que apresentar comportamento indesejável ou inconveniente.
A CONTRATANTE poderá receber quaisquer providências ao aumento eficiência dos serviços.
VELOCIDADE DE VARRIÇÃO
É normalmente expressa em metros lineares de sarjeta por homem/dia (ml.dia). A unidade “dia” refere-se a uma jornada normal de trabalho. Pra determinar a velocidade, é preciso antes classificar os logradouros de acordo com as características que mais influem na produtividade do varredor.
A velocidade média que adotamos neste trabalho, para um só gari no serviço de varrição é de 180m/h, sendo assim, durante uma jornada de 08 (oito) horas, 01 dia, a produção será de 1.440 metros de linha d’água limpa.
MÃO DE OBRA PARA VARRIÇÃO
O número liquido de trabalhadores, isto é, a mão de obra estritamente necessária para a varredura, é determinado da seguinte maneira:
N.º de garis = Extensão linear total / produção em m por gari Como o total de varrição é de 24.756. metros.
 N.º de garis = (24.756 /1.440) *1,25 N.º de garis = 22 garis por mês
O plano de varrição, contendo os roteiros realmente executados, deve ser verificado e conferido. Nesse plano devem constar os trechos de ruas varridos para cada roteiro, as respectivas extensões (expressas em metros lineares de sarjeta) e as guarnições.
Como cada cidade tem suas características, seus costumes e sua cultura, é conveniente realizar um teste prático para avaliar qual é a produtividade de varrição dos trabalhadores, ou seja, quantos metros de sarjeta e passeios podem ser varridos por trabalhador noturno. Para isto, escolhem-se trabalhadores de rendimento médio e determina-se, por um período aproximadamente de 15 dias, a distância que cada um consegue varrer, em cada tipo de logradouro. Calculam-se então as médias, eliminando as medições que se revelarem inconsistentes.
CAPINAÇÃO E RASPAGEM DE LINHA D’ÁGUA 
A.	Definição
A capinação também é uma atividade muito importante a ser executada pelos serviços de limpeza pública, não apenas em ruas e passeios sem asfalto, mas também nas margens de rios e canais.
Os serviços de capina e raspagem de linha d’água (sarjetas) e canteiros centrais de vias consistem na operação de recolhimento de resíduos existentes, tipo areia, lama e vegetação rasteira e outros, ajardinados ou não e ajuntamento dos resíduos para remoção pelos veículos de coleta de lixo residencial quando da passagem pelo local de ajuntamento desses resíduos.
B.	Plano de capinação
Quando não é efetuada a varrição regular, ou quando chuvas carreiam detritos para logradouros, as sarjetas acumulam terras, onde em geral crescem mato e erva daninha.
Torna-se necessário, então, serviço de capina do mato e raspagem da terra das sarjetas, para estabelecer as condições de drenagem e evitar o mau aspecto das vias públicas.
Esses serviços são executados em geral com enxadas de 3¹/² libras, bem afiadas, sendo os resíduos removidos com pás quadradas ou forçados de quatro dentes. Quando a terra se encontra muito compactada é muito comum o uso de enxada para raspá-la. Para a lama, utiliza-se a raspadeira.
As equipes estimadas para a operação executarão os serviços se utilizado carro de mão, enxada, vassourão, pás, roçadeiras, e outros equipamentos necessários a boa execução dos serviços. Os serviços terão o repasse por mês alternado, como têm um total de linha d’água de 49.512m.
Considerando que a largura de limpeza ao longo do meio-fio é em média de 0,6m, que representa uma média mensal de capinação de 19.964,4m², e que rendimento estimado de um gari de capinação é de 100m² por dia com jornada de 8 horas, desta forma durante uma semana de 44,00 (Quarenta e quatro) horas a produção será de 550,00m² e no mês, com 4,30 semana é de 2.365,00m².
COLETA E TRANSPORTE DO LIXO PROVINIENTE DA VARRIÇÃO
A.	Objetivo
O estudo da coleta foi desenvolvido, objetivando o levantamento das dimensões das ruas da sede do município serão beneficiados com os serviços de coleta de lixo e a frequência semanal de coleta necessária em cada rua.
B.	Coleta de dados
Os dados para o estudo foram obtidos através das informações fornecidas pela prefeitura municipal de Governador Newton Bello-MA.
C.	Resultados
Os resultados obtidos com seus respectivos quantitativos por setor são detalhados no item identificação de bairros com ruas da cidade.
D.	Metodologia
A remoção do lixo varrido e da capinação poderá ser feita de várias maneiras, com a utilização dos mais diversos equipamentos. Adotamos neste projeto uma equipe composta de: caminhão basculante de 6m³, com motorista e 02 (dois) garis de coleta.
E.	Dados e cálculos da coleta de resíduos de varrição e capinação
Dados:
*Rendimento de coleta, segundo o manual de gerenciamento integrado de lixo municipal-IPT é de 90,00kg/km;
*Comprimento total das ruas de coleta de varrição por semana: 48,44km;
*Comprimento total das ruas de coleta de capinação por semana: 24,22 km;
*Peso específico do lixo da varrição 1.100,00 kg/m³; Cálculo:
*Comprimento total por semana:
Comprimento total = comp. Varrição + comp. Capinação Comp.=48,44km+24,22km=72,66km
*Peso do lixo coletado por semana:
Peso= Rendimento x comprimento total Peso=90,00kg/km*72,66km=6.539,4 kg.
*Conversão de peso (kg) em volume (m³) Volume = peso total/ peso especifico
Volume por semana = 6.539,4/ 1.100,00 = 5,95m³ Volume total por mês = 5,95m³*4,30 = 25,58m³
*Cálculo de viagens da equipe de coleta:
Capacidade do caminhão = 6,00m³ Quantidade de viagens por mês = 4,5 viagens
COLETA E TRANSPORTE DE LIXO DOMICILIAR
A. Definição
Estes serviços consistem na remoção de resíduos sólidos regulares produzidos por estabelecimentos residências e comercias no perímetro da sede do município. A operacionalidade deste serviço será efetuada porta a porta em todas as vias públicas abertas á circulação do veículo coletor. Os veículos coletores percorrerão os itinerários pré-estabelecidos, respeitando os horários das viagens programadas, contendo cada um deles uma guarnição composta de 01 motorista e 03 três garis coletores.
Estes coletores deverão apanhar e transportar os recipientes com cuidado para não danificá-los, assim como deverão “dar acabamento” nos pontos de atendimentos especiais com a varrição do local. A guarnição deverá apresentar-se ao trabalho devidamente uniformizado, sempre munido de equipamentos de proteção individual como: calçados, luvas, capas, etc.
B. Estimativa do volume de lixo a ser coletado
Como não temos dados sobre o volume do lixo produzido pela população do município, adotaremos a quantidade per capita, por dia de 650 gramas por habitantes por dia que corresponde a média dos municípios Brasileiros, conforme o “manual de gerenciamento integrado ”-lixo municipal. Esse valor já considera o lixo residencial e o lixo comercial.

Consideramos ainda com base no mesmo manual que a densidade do lixo coletado de 3 kg/m³ (kilos por cada metro cúbico), é que a população sede total do município, nas áreas em que será realizada a coleta de lixo (sede) é de 10.713 habitantes.
C. Dados e cálculos da coleta e transporte de lixo domiciliar.
DADOS:
*Habitantes da sede 10.713 habitantes;

*Produção per capta por dia de lixo domiciliar: 650 gramas

*Densidade do lixo domiciliar: 300kg/m³

CÁLCULOS:
*Peso total mensal de lixo domiciliar:
Peso total = habitantes x produção x 30 dias Peso total = 10.713 x 0,65 x 30 = 208.903,50 kg
*conversão de peso (kg) em volume (m³) Volume = peso total/ densidade
Volume = 410.377,50 /300= 696,35m³
*quantidade de viagens mensais para transporte do lixo domiciliar. Caminhão caçamba 6m³ = 4 viagens x 24,22 dias x 6m³ = 581,28 m³
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ANEXO II – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
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ANEXO II



MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ..........................................
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ....................................................
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº........................................
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.....................................


CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ................., QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NEWTON BELLO/MA, POR INTERMÉDIO DA .............................................., E A EMPRESA ................................................, INSCRITA NO CNPJ Nº .......................................................


O MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NEWTON BELLO/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 01.615.124/0001-44, por intermédio da Secretaria Municipal de ................................................, com sede..................................... neste ato representado pelo(a) Secretário(a) Municipal, ................................................, inscrito(a) no CPF sob o nº ................................................ e portador(a) do RG nº ................................................, nomeado(a) pela Portaria nº ................................................, no exercício das competências legalmente atribuídas, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ................................................, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ................................................, com sede na ................................................, neste ato representada por ................................................, inscrito(a) no CPF sob o nº ................................................ e portador(a) do RG nº ................................................, doravante denominada CONTRATADA, r Resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, decorrente da Ata de Registro de Preços nº ___/2026, oriunda da Concorrência Eletrônica nº 011/2026, vinculada ao Processo Administrativo nº 070/2026, mediante as cláusulas e condições seguintes, com fundamento na Lei nº 14.133/2021 e nas demais normas aplicáveis.

DA AUTORIZAÇÃO E COMPETÊNCIA: A presente contratação foi autorizada pela autoridade competente e decorre da Ata de Registro de Preços nº ___/2026, oriunda da Concorrência Eletrônica nº 011/2026, vinculada ao Processo Administrativo nº 070/2026, conforme os atos de adjudicação, homologação e autorização da contratação constantes dos autos.
DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato Administrativo rege-se pela Lei nº 14.133/2021, pelo Decreto Municipal nº 131, de 18 de dezembro de 2023, no que couber, pelo Edital da Concorrência Eletrônica nº 011/2026, pela Ata de Registro de Preços nº ___/2026, pelo Projeto Básico e seus anexos e pela proposta aceita da CONTRATADA. Havendo recursos provenientes de transferências, serão observadas também as normas e condições especificamente aplicáveis ao respectivo instrumento.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92,1 e11)


1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza pública, para atender às necessidades do Município de Governador Newton Bello/MA, nas condições estabelecidas no Projeto Básico.

1.2 Descrição do objeto da contratação:
	Item
	Descrição
	Quantidade
	Unidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	
	
	
	
	
	



1.2.1. Os serviços, as unidades de medição, os quantitativos contratados e os preços unitários e totais serão discriminados na planilha contratual anexa, conforme os preços registrados na ata e os quantitativos efetivamente contratados.
1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 O Edital da Concorrência Eletrônica nº 011/2026 e seus anexos;
1.3.2 A Ata de Registro de Preços nº.......................
1.3.3 O Projeto Básico e seus documentos integrantes;
1.3.4 A proposta aceita da CONTRATADA;
1.3.5 A planilha dos serviços efetivamente contratados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO


2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado de sua assinatura, observada a divulgação necessária à sua eficácia.
2.2. A execução terá início mediante ordem de serviço, conforme o prazo de mobilização e a programação estabelecidos nos documentos da contratação.
2.3. O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, observada a vigência máxima decenal e as condições do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.
2.4. A prorrogação dependerá de demonstração da necessidade de continuidade, avaliação da execução, manutenção das condições de habilitação, disponibilidade orçamentária e ateste de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração.
2.5. A prorrogação será formalizada antes do encerramento da vigência, mediante termo aditivo, não constituindo direito automático da CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. A execução observará o regime estabelecido no Edital e no Projeto Básico, os serviços e quantitativos contratados, os roteiros, as frequências, os padrões de qualidade e o cronograma aplicável.
3.2. A gestão e a fiscalização serão exercidas por agentes formalmente designados pela CONTRATANTE, que registrarão as ocorrências e as providências necessárias.
3.3. A CONTRATADA manterá preposto para interlocução com a fiscalização e apresentará os registros comprobatórios dos serviços executados.
3.4. O recebimento provisório e definitivo observará os procedimentos e prazos definidos nos documentos contratuais, mediante verificação das quantidades e da qualidade dos serviços.
3.5. Os serviços executados em desconformidade poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, mediante registro da fiscalização e indicação das correções necessárias.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO


4.1. Não será admitida a subcontratação dos serviços objeto deste contrato.
4.2. É vedada a cessão ou transferência da posição contratual, ressalvadas as alterações subjetivas legalmente admitidas e previamente autorizadas pela Administração.
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total do presente contrato é de R$ __________ (____________________), conforme os serviços, quantitativos e preços discriminados na planilha contratual anexa.
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. Os pagamentos corresponderão aos serviços efetivamente executados, medidos e aceitos, aplicados os preços e as condições contratuais. O valor estimado não assegura recebimento integral sem a correspondente execução.
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. As medições serão mensais, abrangendo os serviços efetivamente executados entre o primeiro e o último dia de cada mês, admitidos períodos proporcionais no início e no encerramento da execução.
6.2. A CONTRATADA apresentará relatório de execução, planilha de medição, memória de cálculo e os documentos comprobatórios exigidos.
6.3. Após a conferência da medição, a CONTRATADA emitirá a nota fiscal correspondente aos serviços aceitos.
6.4. A liquidação ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da nota fiscal e da documentação necessária, admitida prorrogação motivada por igual período.
6.5. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal devidamente atestada, concluída a liquidação e observada a ordem cronológica aplicável.
6.6. Havendo controvérsia sobre parte da execução, a parcela incontroversa será processada para liquidação e pagamento, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021.
6.7. Não haverá pagamento antecipado.
6.8. Em caso de atraso imputável à CONTRATANTE, os valores serão atualizados pela variação do IPCA entre o vencimento e o efetivo pagamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. As regras sobre o reajuste do contrato encontram-se definidas no Projeto Básico.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no Projeto básico:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no projeto básico;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto executado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no projeto básico.
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.7. Encaminhar ao órgão de assessoramento ou representação jurídica do Município os fatos que demandem providências jurídicas decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais.
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.9. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.1.10. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.
8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)


9.1. Além das obrigações previstas no projeto básico, o Contratado deve ainda cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios, defeitos e danos decorrentes da execução, nos termos da Lei nº 14.133/2021, deste contrato e das demais normas aplicáveis.
9.1.2. Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer fato capaz de comprometer a programação ou a continuidade dos serviços, apresentando os motivos, os impactos e as medidas de contingência.
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.1.4. Corrigir, refazer ou complementar, às suas expensas, os serviços executados com vícios, defeitos ou desconformidades, no prazo fixado pela fiscalização conforme a natureza e a urgência da ocorrência.
9.1.5. Responsabilizar-se pelos danos diretamente causados à Administração ou a terceiros em decorrência da execução. Eventuais descontos ou execução de garantia dependerão de apuração, decisão motivada e observância do contraditório e da ampla defesa.
9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.1.13. Resguardar as informações legalmente protegidas e os dados pessoais acessados durante a execução, observadas as normas de proteção de dados, transparência e acesso à informação.
9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
9.1.16. Disponibilizar equipes, veículos, equipamentos, ferramentas, uniformes, materiais e EPIs necessários, assegurando manutenção e substituição para evitar descontinuidade.
9.1.17. Transportar os resíduos nas condições exigidas, evitando derramamentos e encaminhando-os exclusivamente ao destino definido e autorizado.
9.1.18. Cumprir a NR-38 e as demais normas de segurança e saúde aplicáveis às atividades executadas.
9.1.19. Manter preposto e apresentar os registros comprobatórios da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Não será exigida garantia ordinária de execução contratual.
10.2. A dispensa não afasta a garantia adicional prevista no art. 59, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, quando incidente, nem as responsabilidades da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)


11.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
I - Advertência; 
II - Multa; 
III - Impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.2.2. A sanção prevista no inciso I do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
11.2.3. A sanção prevista no inciso II do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da lei 14.133/2021. 
11.2.4. A sanção prevista no inciso III do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
11.2.5. A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do artigo 156 da lei 14.133/2021, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
11.2.6. A sanção estabelecida no inciso IV do caput do artigo 156 da lei 14.133/2021 será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. 
11.2.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do artigo 156 da lei 14.133/2021. 
11.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.2.9. A aplicação das sanções previstas no caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
11.3. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.4. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021 requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
11.4.1. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput do artigo 158 da Lei 14.33/2021 será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 
11.4.2. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
11.4.3. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
11.4.4. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo;
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
11.5. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 
11.6. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
11.7. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos deverão, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 
11.7.1. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 
11.7.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato. 
11.8. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 
11.8.1. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II - pagamento da multa; 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 
11.8.2. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto ao término da vigência, caso não seja formalmente prorrogado, sem prejuízo da apuração e satisfação das obrigações remanescentes.
12.2. O inadimplemento não produzirá prorrogação automática da vigência, devendo ser apurado na forma legal.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.9. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.9.1. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.9.2. Indenizações e multas.
12.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)


13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento abaixo discriminada:
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária federal disponibilizada ao município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)


14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. A CONTRATANTE divulgará o contrato e seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP, em até 20 (vinte) dias úteis da assinatura, observadas as disposições legais aplicáveis.
16.2. A divulgação constitui condição de eficácia, ressalvadas as hipóteses legais. O instrumento também será mantido à disposição do público no sítio eletrônico oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)


15.1.  Fica eleito o foro da Comarca de Zé Doca/MA para processar e julgar as controvérsias decorrentes deste Contrato Administrativo que não possam ser resolvidas administrativamente, observadas as regras legais de competência aplicáveis.

15.2.  E, por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente Contrato Administrativo em 2 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo identificadas, para que produza seus efeitos jurídicos e legais.

Governador Newton Bello/MA, xx de xxxx de xxxxxx

____________________________________
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CPF:xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Secretário Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATANTE
___________________________________________________________
[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA]
CNPJ nº ................................................
Representante legal: ................................................
CPF nº ................................................
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1-
2-
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ANEXO DO CONTRATO — PLANILHA DOS SERVIÇOS CONTRATADOS




























ANEXO III

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº /_
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA SRP Nº ..../2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ......../2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/XXXX
VALIDADE: 1 (UM) ANO, CONTADO DO PRIMEIRO DIA ÚTIL SUBSEQUENTE À DATA DE DIVULGAÇÃO NO PNCP, PODENDO SER PRORROGADA POR IGUAL PERÍODO, DESDE QUE COMPROVADA A VANTAJOSIDADE DOS PREÇOS REGISTRADOS, NOS TERMOS DO ART. 84 DA LEI Nº 14.133/2021.

Aos ___ dias do mês de __________ do ano de _____, o MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NEWTON BELLO/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 01.615.124/0001-44, com sede na Avenida Nezinho Brandão, s/n, Centro, Governador Newton Bello/MA, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E GESTÃO, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representada pelo(a) Secretário(a) Municipal ____________________, nomeado(a) pela Portaria nº ____________________, considerando o julgamento e a homologação da Concorrência Eletrônica nº 011/2026, vinculada ao Processo Administrativo nº 070/2026, resolve REGISTRAR OS PREÇOS do fornecedor indicado e qualificado nesta Ata, conforme a classificação alcançada e as condições estabelecidas no Edital, no Projeto Básico e em seus anexos.
A presente Ata rege-se pela Lei nº 14.133/2021, especialmente pelos arts. 82 a 86, pelo Decreto Municipal nº 131, de 18 de dezembro de 2023, pela Lei Complementar nº 123/2006, quando cabível, e pelas demais normas legais e regulamentares aplicáveis,
RESOLVE: 

REGISTRAR OS PREÇOS do fornecedor indicado e qualificado nesta Ata, conforme a classificação alcançada e os quantitativos registrados, para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza pública, para atender às necessidades do Município de Governador Newton Bello/MA, nas condições estabelecidas no Edital, no Projeto Básico e seus anexos e na proposta aceita, que integram esta Ata independentemente de transcrição, mediante as cláusulas e condições seguintes.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO



1.1.  A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza pública, para atender às necessidades do Município de Governador Newton Bello/MA, conforme as especificações, unidades de medida, quantitativos e demais condições estabelecidas no Projeto Básico e seus anexos, no Edital e na proposta aceita, que integram esta Ata independentemente de transcrição. 
1.2.  A existência de preços registrados implica compromisso de prestação dos serviços nas condições estabelecidas, mas não obriga a Administração a contratar, ficando facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS



2.1. Os preços registrados, as especificações dos serviços de limpeza pública, as unidades de medida, os quantitativos máximos registrados, os valores unitários e totais e a identificação do fornecedor constam dos quadros abaixo, observadas as condições estabelecidas no Projeto Básico e seus anexos, no Edital e na proposta aceita, que integram esta Ata independentemente de transcrição.

	EMPRESA: XXXXXXXXXXXXXXXX

	CNPJ: XX.XXX.XXX/XXXX-XX

	ENDEREÇO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	REPRESENTANTE LEGAL: XXXXXXXXXXXXXX

	CPF:XXXXXXXXXXXXXXX

	E-MAIL: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	TELEFONE:XXXXXXXXXXXXXXX



	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	UNIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	



2.2. O valor total registrado nesta Ata é de R$ __________ (____________________), correspondente aos quantitativos máximos registrados, não representando obrigação de contratação integral pela Administração.

3.  CLÁUSULA TERCEIRA – DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA


3.1. A indicação dos créditos orçamentários e a comprovação da disponibilidade de recursos serão realizadas previamente à formalização de cada contratação decorrente desta Ata, conforme a natureza e o instrumento utilizado, observadas as normas orçamentárias e financeiras aplicáveis, especialmente a vedação à realização de despesa sem prévio empenho.
4.  CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES 



4.1. Durante a vigência desta Ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não tenham participado do procedimento de registro de preços poderão solicitar adesão na condição de não participantes, desde que observadas as disposições do art. 86 da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável, mediante comprovação dos seguintes requisitos:
I - justificativa da vantagem da adesão, inclusive quanto à economicidade e à adequação dos preços registrados às necessidades do órgão ou entidade interessado;
II -demonstração da compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado, mediante pesquisa realizada conforme os parâmetros do art. 23 da Lei nº 14.133/2021;
III - consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor registrado;
IV - verificação dos limites quantitativos disponíveis para adesões e da capacidade de atendimento do fornecedor, sem prejuízo das obrigações com o gerenciador e os participantes.
4.2. Caberá ao fornecedor registrado aceitar ou recusar a prestação dos serviços decorrente da adesão, observadas as condições desta Ata. A aceitação não poderá prejudicar o cumprimento das obrigações presentes e futuras assumidas com o órgão gerenciador e os participantes.
4.3. As contratações adicionais decorrentes de adesão não poderão exceder, por órgão ou entidade não participante, a 50% dos quantitativos de cada item registrados para o gerenciador e os participantes. 
4.4. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem, observadas as disposições legais aplicáveis.
4.5. A Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante deverá formalizar a contratação em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência desta Ata.
4.6. Caberá ao órgão ou entidade não participante praticar os atos relativos à cobrança do cumprimento das obrigações de sua contratação e aplicar as sanções de sua competência, assegurados o contraditório e a ampla defesa, comunicando ao gerenciador as ocorrências que possam repercutir nesta Ata. 
4.7. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.
5. CLÁUSULA QUINTA – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 



5.1. A presente Ata terá vigência de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante formalização antes do término da vigência, anuência do fornecedor e comprovação da manutenção da vantagem dos preços registrados, observados o art. 84 da Lei nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 131, de 18 de dezembro de 2023.
5.1.1 A prorrogação desta Ata não implicará prorrogação automática dos contratos dela decorrentes, que observarão seus próprios prazos e as condições estabelecidas na legislação e nos respectivos instrumentos.
6. CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO, ATUALIZAÇÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS


6.1. O órgão gerenciador realizará pesquisas de mercado durante a vigência da Ata, na periodicidade estabelecida no regulamento municipal, com a finalidade de verificar a compatibilidade e a vantajosidade dos preços registrados.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor demonstrar, mediante documentação comprobatória, a impossibilidade de cumprir as obrigações assumidas, poderá requerer ao órgão gerenciador a atualização do preço registrado ou sua liberação do compromisso, sem aplicação de penalidade, desde que o pedido seja devidamente justificado e comprovado e que não tenha dado causa ao aumento dos custos.
6.4. Na hipótese de não aceitação da atualização do preço pelo órgão gerenciador, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, observados os procedimentos legais e regulamentares aplicáveis, sem prejuízo da convocação dos fornecedores integrantes do cadastro de reserva, respeitada a ordem de classificação.
6.5. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 
6.6. O registro do fornecedor poderá ser cancelado pelo órgão gerenciador, mediante decisão fundamentada, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nas seguintes hipóteses:
I – descumprimento das condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado;
II – não retirada da nota de empenho ou não aceitação do instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III – recusa injustificada em manter as condições do registro, nas hipóteses legalmente previstas;
IV – aplicação de sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade, quando seus efeitos alcançarem o órgão ou a entidade responsável pela contratação.
6.6.1. A aplicação de sanção administrativa ao fornecedor deverá ser considerada pelo órgão gerenciador para fins de manutenção ou cancelamento do registro, observados o alcance e os efeitos da penalidade, nos termos dos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021. Enquanto perdurarem os efeitos de sanção que impeça a contratação com o órgão ou entidade responsável, ficam vedadas novas contratações decorrentes desta Ata.
6.7. O pedido de atualização dos preços registrados apresentado pelo fornecedor deverá ser formalmente justificado e acompanhado de documentação idônea que comprove a ocorrência de fato superveniente e sua efetiva repercussão sobre os custos de execução dos serviços, cabendo ao órgão gerenciador analisar a documentação apresentada, realizar as diligências necessárias e decidir fundamentadamente sobre o pedido, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável.
6.8. Não havendo êxito nas negociações destinadas à adequação dos preços registrados aos valores praticados no mercado, o órgão gerenciador deverá cancelar os preços registrados, total ou parcialmente, conforme o caso, mediante decisão fundamentada, adotando as providências necessárias para a obtenção de contratação mais vantajosa para a Administração, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis.
6.9. O registro do fornecedor será cancelado quando:
I -Descumprir as condições da ata de registro de preços;
II -Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III- Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
IV - Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgãos participantes.
6.10. O cancelamento do registro será formalizado por despacho fundamentado do órgão gerenciador, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
6.10.1. Cancelado o registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes integrantes do cadastro de reserva, observada a ordem de classificação e as condições estabelecidas no edital e na legislação aplicável, para verificar o interesse em assumir o compromisso de fornecimento ou prestação dos serviços nas condições registradas.
6.11. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, mediante decisão fundamentada do órgão gerenciador, nas seguintes hipóteses:
I – por razão de interesse público devidamente justificada;
II – a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior devidamente comprovados, que comprometam a execução das obrigações assumidas;
III – quando frustradas as negociações destinadas à adequação dos preços registrados aos valores praticados no mercado, observados os procedimentos legais e regulamentares aplicáveis.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO CADASTRO DE RESERVA DAS EMPRESAS LICITANTES


7.1. A listagem do cadastro de reserva, quando formado, integrará esta Ata como anexo, com identificação dos fornecedores, classificação e condições dos preços ofertados, observados o Edital, a Lei nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 131, de 18 de dezembro de 2023.
7.1.1. Não havendo interessados em compor o cadastro de reserva, essa circunstância será registrada nos autos e no respectivo anexo.
7.1.2. A convocação observará a ordem de classificação e a verificação dos requisitos de habilitação no momento legalmente exigido.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 


8.1. Condições de execução do objeto
8.1.1. A execução ficará condicionada à formalização de cada contratação decorrente desta Ata por instrumento contratual, ao prévio empenho da despesa e à emissão de ordem de serviço, observados a Lei nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 131, de 18 de dezembro de 2023. Os serviços seguirão o Projeto Básico e seus anexos, o Edital e o contrato, especialmente quanto aos locais, roteiros, frequências, prazos, quantitativos, medição, recebimento, fiscalização e pagamento.
8.1.2. A execução observará a legislação ambiental, sanitária e de segurança aplicável aos serviços de limpeza pública. O fornecedor responderá pelas atividades efetivamente contratadas, inclusive coleta, acondicionamento e transporte quando integrantes do escopo, encaminhando os resíduos ao destino definido nos documentos técnicos. As responsabilidades pelo recebimento, tratamento e disposição final serão as expressamente estabelecidas no Projeto Básico e no contrato. O fornecedor apresentará as licenças, autorizações e os comprovantes legalmente exigíveis para as atividades executadas. 
8.2. Acréscimos de quantitativos
8.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços.
8.2.2. Os contratos decorrentes desta Ata poderão ser alterados nos termos dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, observados os requisitos e limites legais, sem que essas alterações impliquem acréscimos nos quantitativos registrados na própria Ata.
8.3. Casos omissos
8.3.1. Os casos omissos serão resolvidos conforme a Lei nº 14.133/2021, o Decreto Municipal nº 131, de 18 de dezembro de 2023, a Lei Complementar nº 123/2006, quando cabível, o Edital e as demais normas aplicáveis.
8.4. Divulgação
8.4.1. Esta Ata, seus preços registrados e eventuais alterações serão divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no Portal da Transparência do Município e nos demais meios exigidos pela legislação aplicável.
9. CLÁUSULA NONA – DO FORO 


9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Zé Doca/MA para dirimir as questões decorrentes desta Ata que não puderem ser resolvidas pelos meios administrativos ou consensuais legalmente admitidos, observadas as regras de competência aplicáveis.

10.1 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços, após lida e considerada em conformidade, será assinada pelos representantes do órgão gerenciador e do fornecedor registrado, preferencialmente por meio eletrônico, devendo ser disponibilizada aos órgãos participantes e divulgada nos meios legalmente exigidos.10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO ENCERRAMENTO E ASSINATURAS



Governador Newton Bello/MA,  XX de XXXXX de 202X.



_______________________________________________
Secretário(a) Municipal de Administração, Planejamento e Gestão
Representante do Órgão Gerenciador
Portaria nº __________

________________________________________
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
CNPJ nº __________________
Nome do representante legal
CPF nº __________________
Prestador de Serviços Registrado



























ANEXO 

RESUMO ORÇAMENTÁRIO DOS SERVIÇOS E PREÇOS REGISTRADOS
















ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS DE IMPEDITIVOS E OUTRAS

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRONICA
 CP-Nº XX/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XX-XXXX
DECLARAÇÃO

DECLARAMOS, para fins de participação no Concorrência Eletrônica acima, que nossa empresa:
1) Não está impedida de contratar com a Administração Pública Municipal;
2) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera;
3) Não existe fato impeditivo à nossa habilitação;
4) Não possui entre nossos proprietários, nenhum titular de mandato eletivo;
5) Não possui funcionários, dirigentes ou acionistas detentores do controle do estabelecimento participante desta licitação, com qualquer vínculo direto ou indireto com a Prefeitura Municipal, nos termos do art. 9º, da Lei Federal nº 14.133/21, sob pena de exclusão do certame;
6) Não possui no seu quadro de funcionários menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;
7) Recebeu todos os documentos e tomou conhecimento de todas as informações necessárias para participar do presente certame e das condições para entrega do(s) serviço(s);
8) Aceita e concorda com todas as condições do presente Edital e das especificações que fazem parte integrante do mesmo e farão parte do Instrumento Contratual, independentemente de transcrição;
9) Atende plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital.

Por ser expressão da verdade, eu 	,

representante legal desta empresa, firmo a presente.


Local e data.


ANEXO V

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO



À [        ]– MA
Referência: [Modalidade e número da licitação]
Processo Administrativo nº: [número/ano]

A empresa [RAZÃO SOCIAL], inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], com sede à [endereço completo], por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) [nome completo], inscrito(a) no CPF sob o nº [CPF], DECLARA, sob as penas da lei, que todos os documentos e informações apresentados para fins de habilitação no procedimento licitatório acima identificado são autênticos, verdadeiros e correspondem à realidade dos fatos.

Declara, ainda, que as cópias apresentadas correspondem fielmente aos respectivos documentos originais, comprometendo-se a apresentá-los para conferência sempre que solicitado pela Administração.

A declarante assume integral responsabilidade pela veracidade dos documentos e das informações prestadas, estando ciente de que a apresentação de documentação falsa ou de declaração inverídica poderá ensejar a aplicação das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração.

[Cidade/UF], [dia] de [mês] de [ano].

[Nome do representante legal]
[Cargo/Função]
CPF nº [CPF]
[Razão social da empresa]
CNPJ nº [CNPJ]







ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP



À Comissão Especial de Licitação


[Nome da empresa], inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], com sede na [endereço completo], por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). [nome completo], portador(a) da Carteira de Identidade nº [número] e do CPF nº [número], DECLARA, sob as penas da lei, que:

Está regularmente enquadrada na categoria de:

( ) Microempresa (ME), nos termos do inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
( ) Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos do inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
Não se encontra em nenhuma das situações previstas no § 4º do art. 3º da referida Lei, que impedem o tratamento favorecido.
Pretende usufruir dos benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, que estabelecem tratamento diferenciado às ME e EPP em processos licitatórios.
Declara, ainda, estar ciente de que o não cumprimento das disposições legais acima mencionadas poderá acarretar a inabilitação da empresa nesta licitação, bem como outras sanções previstas na legislação vigente.
[Cidade], [dia] de [mês] de [ano].


____________________________________
[Nome do representante legal]
[Cargo]
[Assinatura]







ANEXO VII

Declaração de Disponibilidade de Instalações, Aparelhamento e Pessoal Técnico


[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], com sede à [endereço completo], por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). [nome completo], portador(a) da Carteira de Identidade nº [número] e do CPF nº [número], DECLARA, sob as penas da lei, que:

Por ocasião da contratação, disporá das instalações, dos veículos, dos equipamentos e do pessoal adequado e suficiente para a realização do objeto da licitação.



Local e data: [Cidade], [dia] de [mês] de [ano].​



___________________________________​
Assinatura e carimbo​



















ANEXO VIII
ATESTADO DE VISITA TÉCNICA
(DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA)



CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº [NÚMERO/ANO]
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº [NÚMERO/ANO]

OBJETO: [Transcrever o objeto da licitação].

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa [RAZÃO SOCIAL], inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], com sede à [ENDEREÇO COMPLETO], por intermédio de seu representante, Sr.(a) [NOME COMPLETO], inscrito(a) no CPF sob o nº [CPF], realizou, em [DATA], às [HORÁRIO], visita técnica ao(s) local(is) de execução do objeto da Concorrência Eletrônica acima identificada, acompanhada pelo servidor abaixo identificado.

O representante da empresa declara que teve acesso ao(s) local(is) e tomou conhecimento das condições e particularidades pertinentes à execução do objeto, para fins de elaboração da proposta e cumprimento das obrigações previstas no edital e em seus anexos.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente documento.

Governador Newton Bello – MA, _____ de __________________ de ______.



SERVIDOR RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO
Nome:
Cargo/Função:
Matrícula:


REPRESENTANTE DA EMPRESA
Nome:
CPF:
Cargo/Função:
Razão social:
CNPJ:


ANEXO IX 

DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI EM SEU QUADRO FUNCIONAL SERVIDOR PÚBLICO 


[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], com sede à [endereço completo], por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). [nome completo], portador(a) da Carteira de Identidade nº [número] e do CPF nº [número], DECLARA, sob as penas da lei, que:


Não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, conforme o disposto no inciso III do art. 9º da Lei nº 8.666/93 

Local e data: [Cidade], [dia] de [mês] de [ano].​



___________________________________​
Assinatura e carimbo
(representante legal)



















ANEXO X

Declaração de Inexistência de Parentesco com Servidores ou Agentes Públicos Municipais


[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], com sede à [endereço completo], por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). [nome completo], portador(a) da Carteira de Identidade nº [número] e do CPF nº [número], DECLARA, sob as penas da lei, que:


Não possui em seu quadro de pessoal, sócios, dirigentes ou empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidores públicos municipais, agentes políticos ou ocupantes de cargos em comissão ou função de confiança na Prefeitura Municipal de [nome do município].
Local e data: [Cidade], [dia] de [mês] de [ano].



Assinatura e carimbo
(representante legal)
RG nº: [número]


[image: Texto

Descrição gerada automaticamente]




	  
					
CPF nº: [número]
[image: ]








Prefeitura Municipal de Governador Edison Lobão - MA | CNPJ: 01.597.627/0001-34
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